
[image: capa]


[image: capa]


Copyright © 2017 by Editora Autores Associados Ltda.

Todos os direitos desta edição reservados à Editora Autores Associados Ltda.

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


Demo, Pedro

Qualidade humana [livro eletrônico]/Pedro Demo. – Campinas, SP: Armazém do Ipê, 2017.

2 Mb ; ePUB

Bibliografia.

ISBN 978-85-7496-390-7

1. Desenvolvimento humano 2. Educação 3. Inovações tecnológicas 4. Pobreza 5. Política social 6. Qualidade 7. Sociologia educacional I. Título.








	17-06294
	CDD – 306.43







Índices para catálogo sistemático:

1. Qualidade humana: Sociologia educacional                     306.43

E-book – julho de 2017

Conversão EPub – Bookwire

EDITORA AUTORES ASSOCIADOS LTDA.

Uma editora educativa a serviço da cultura brasileira

Av. Albino J. B. de Oliveira, 901 | Barão Geraldo

CEP 13084-008 | Campinas-SP

Telefone: +55 (19) 3789-9000

E-mail: editora@autoresassociados.com.br

Catálogo on-line: www.autoresassociados.com.br

Conselho Editorial “Prof. Casemiro dos Reis Filho”

Bernardete A. Gatti

Carlos Roberto Jamil Cury

Dermeval Saviani

Gilberta S. de M. Jannuzzi

Maria Aparecida Motta

Walter E. Garcia

Diretor Executivo

Flávio Baldy dos Reis

Coordenadora Editorial

Érica Bombardi

Revisão

Aline Marques

Rodrigo Nascimento

Capa – Arte-Final

Érica Bombardi

Imagem Capa e Frontispício

© www.photos.com, “A criação de Adão”,

na Capela Sistina, Michelangelo, c. 1511

[image: Images]

www.abdr.org.br
abdr@abdr.org.br
denuncie a cópia ilegal


[image: capa]


Pedrinho, Luana e Lúcia,
minha reverência.


Apresentação

De certa forma, “qualidade humana” é de domínio público, em particular por conta da proposta da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre “desenvolvimento humano”, desde 1990 (PNUD, 1990/2007). A cada ano produz-se um Relatório do Desenvolvimento Humano (RDH), classificando os países de acordo com três indicadores básicos: educação, longevidade e poder de compra (DEMO, 1997). O Brasil costuma sair-se muito mal, ainda que em 2007 tenha comparecido no bloco dos países “desenvolvidos”: em 1990, apareceu no 50º lugar, resvalando para abaixo do 70º, seguidamente; em 2007, ocupava o 70º, embora tenha descido, em relação a 2006, três posições; por conta da dança de outros países, acabou inserido, pela primeira vez, no bloco “desenvolvido”, já que seu índice alcançou 0,800 (PNUD, 2007/2008). Não há muito que comemorar, ainda que, no plano econômico, o programa Bolsa-Família tenha obtido resultados assistenciais importantes (WEISSHEIMER, 200; LINDERT et al., 2007). O Brasil postava-se bastante atrás de Argentina (38º lugar), Chile (40º lugar) e Uruguai (46º lugar).

No Relatório de 1997, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) apresentou o conceito de “pobreza humana”, enriquecendo ainda mais esse debate, não só porque mantinha a insistência de ir bem além de metas quantitativas, mas principalmente porque sugeria ser pobreza humana muito mais preocupante que pobreza econômica. Em minhas análises, uso o conceito de “pobreza política” (DEMO, 2003, 2006) para denotar que, ao lado da gravidade amplamente reconhecida das carências materiais, precisamos enfrentar o déficit de cidadania popular, a condição de massa de manobra da população, e que lhe impede de comparecer como protagonista de sua própria história. Marcantemente, as políticas sociais tendem a restringir-se a ofertas assistenciais, nas quais a população é tratada como mera beneficiária, tal qual ocorre no Bolsa-Família. Assim, ainda que se deva reconhecer a importância da assistência desse Programa (sobreviver dignamente é direito), ele não fomenta qualidade humana, podendo mesmo tornar-se fator de agravamento da pobreza política, porquanto pareceria indisfarçável o laivo em parte imbecilizante desse tipo de assistência que se basta a si mesma. Insinua-se aí que política social se reduz à assistência, o que não passa de ideologia neoliberal escrachada, obcecada pela noção de rendas mínimas (YAZBEK et al., 2004).

Qualidade humana, entretanto, também é visualizada hoje como requisito do mercado de trabalho (TACHIZAWA, 2007; FROES & MELO NETO, 2004; REIS & MEDEIROS, 2007), ainda que de maneira incômoda, porque não é o mercado que está à disposição do ser humano. É o contrário. Retiro dessa constatação apenas a sugestão de que qualidade humana deve ser algo importante, a ponto de mobilizar interesses inesperados e mesmo apelos espirituais. Faria parte da qualidade humana a espiritualidade, ou religiosidade, embora não religião (DEMO, 2008). Ainda assim, é tema que cheira à “filosofada”, como em geral todos os temas ditos “qualitativos”, pois facilmente fogem ao método científico mais tradicional (positivista) (DEMO, 2001). Destituídos de “evidências empíricas” (DEMO, 2006a), e sob pressão cerrada da “ditadura do método” (MORIN, 1995, 1996), tais temas são facilmente escorraçados da academia, por mais que possam fazer parte fundamental da vida de cada um de nós (DEMO, 2001a). Neste texto, procuro fazer tratamento metodologicamente adequado do tema da qualidade humana, da ótica sociológica (uma entre muitas possíveis), evitando conversa perdida sobre dimensões perdidas. Alimento a expectativa de que é importante e possível discutir este tema cientificamente, ainda que a questão científica deva ser entendida para além dos cânones estreitos positivistas (DEMO, 2000).


I. Noção de Qualidade

P roponho aqui abordagem rápida, porque tratei do assunto em outros lugares mais detidamente (DEMO, 1994, 2001, 2004). O objetivo é apenas contextualizar minimamente a discussão, para não termos de qualidade apenas noção negativa (o que não é qualidade). Para atingirmos o patamar da definição positiva, sugiro, primeiro, não interpor qualquer dicotomia entre quantidade e qualidade, porque são dimensões naturais da realidade humana, por mais que, em dadas circunstâncias, acentuemos mais uma ou outra. Esta sugestão é fundamental particularmente em metodologia científica, porque é equívoco brandir exclusividades, seja por parte dos empiristas/positivistas que desprezam toda noção qualitativa, seja por parte de “dialéticos” e assemelhados que visualizam o manejo de dados quantitativos como atentado à realidade. Nenhuma realidade é apenas quantitativa ou qualitativa. Como nós mesmos somos quantitativos e qualitativos, a ênfase sobre qualidade é apenas modo diferenciado de observar e analisar a mesma realidade. Por tradição e também vício, a ciência eurocêntrica prefere lidar com realidades quantitativas (BURKE, 2003), porque estas se encaixam melhor no método científico, orientado em geral por postura metodológica lógico-experimental. Não se pode negar, ademais, que esse tipo de olhar metodológico foi coroado de extremo êxito, bastando citar as tecnologias, em especial as mais recentes (informática, computador, ambientes digitais). Não se trata, pois, de denegrir tais conquistas, mesmo que sejam, como regra, apropriadas pelo mercado liberal. Qualidade humana não pretende propor que a questão humana se encerre apenas em sua dimensão qualitativa. Apenas a acentua, destaca.

Segundo, sugere-se, para fazer contraponto (não contradição) dialético com dimensões extensas da realidade, que qualidade seja definida como dinâmica intensa. Realidades quantitativas, mensuráveis, experimentáveis são tipicamente extensas, enquanto as qualitativas seriam intensas. Não se trata de imaginar que realidades extensas seriam de alguma forma menos importantes, mais superficiais ou banais, já que, na realidade conhecida, essa dimensão é tão constitutiva quanto a qualitativa. Tomando o exemplo de nossa mente, temos aí a vigência de ambas as dimensões, em situação constitutiva: de um lado, a mente está alojada materialmente no cérebro ou na assim dita massa cinzenta, que é matéria como qualquer outra matéria, ainda que seja um produto genial da natureza; de outro, esta matéria produz dinâmicas imateriais, intensas, como pensamento, imaginação, amor, ódio…1 Por serem tais dimensões imateriais, não diríamos serem inexistentes, ou menos vigentes. São tipicamente constitutivas de nossa condição humana.

Dimensões extensas são discretas, separáveis, parceladas, o que permite mais facilmente a análise (do grego, analisar significa decompor em partes). De fato, os fenômenos são feitos de partes, mas há fenômenos cujo todo é maior que a soma das partes, como é o ser humano. Em vida, não pode ser propriamente decomposto, porque, nas partes separadas, não há vida como a conhecemos no todo. A teoria atômica, que descobriu a composição da matéria por átomos num diagrama finito, aposta nessa visão extensa, ainda que se tenha curvado à descoberta de que o mundo subatômico não é menos grandioso e complexo, no fundo indevassável também. Já dimensões intensas são marcadas pelo conjunto dinâmico de mútuas implicações, no qual permanecer é mudar, conviver também é acotovelar-se. Convive no mesmo todo uma unidade de contrários, um campo de forças, onde não faltam desencontros e que facultam as superações. Intensidade significa, aí, a marca de dinâmicas que podem ser fortes ou fracas, puxam para lados incongruentes, fermentam e evolucionam, são passageiras e nisso profundas, mas acabam perfazendo um fenômeno que esconde, sob superfícies por vezes aparentemente tranquilas, dinâmicas candentes e indomáveis da natureza. A linguagem central da intensidade é da dinâmica aberta e que se mantém porque sempre muda, num contexto de estruturas “dissipativas” (PRIGOGINE, 1996). Por isso, o que é intenso também é passageiro, porque, se não, viraria rotina, extensão. É o caso da felicidade: não se pode ser intensamente feliz toda hora, porque, se assim fosse, se tornaria repetitiva, enfadonha (DEMO, 2001). Permanecer é um jeito de mudar; mudar é o jeito de permanecer.

Terceiro, sugere-se que realidades intensas, mais nitidamente que as extensas, são dinâmicas, complexas e não lineares (DEMO, 2002), assinalando, por isso mesmo, dimensões mais profundas, subjetivas, envolventes da condição humana. Essa alegação ecoa, certamente, discussões ditas pós-modernas, das quais aproveito aqui a percepção de que não se pode encerrar a realidade em dimensões quantitativas dentro do vezo metodológico positivista e de que, sendo a realidade constitutivamente dinâmica, expectativas apenas estáticas, invariantes, não cabem, por mais que sejam mais visivelmente lógico-experimentais. Ao contrário da ciência tradicional que congela o objeto para estudar (dominar) melhor dentro da “ordem do discurso” (FOUCAULT, 2000), fazemos hoje o esforço de, mesmo tendo sempre de padronizar a dinâmica, partir da dinâmica, considerando a estática como resistência (MASSUMI, 2002). Faz parte da habilidade cerebral divisar no confuso o que haveria de ordeiro, donde advém a noção comum de caos “estruturado” (caos, sim; todavia, de alguma forma, “estruturado”), mas a atividade cerebral, sendo autopoiética (MATURANA, 2001; DEMO, 2002), é intrinsecamente dinâmica, reconstrutiva, interpretativa, e nisso tipicamente não linear, gerativa.

Massumi, para realçar esse autor provocativo, ao estudar “parábolas para o virtual”, oferece a alegação “concrete is as concrete doesn’t” (2002, p. 1), cuja tradução poderia soar: concreto é concreto que não é, ou se desfaz, parafraseando um pouco o dito de Marx: “tudo que é sólido se desmancha no ar” (BERMAN, 1986). Massumi questiona veementemente a tendência modernista de sacrificar a passagem à “posicionalidade”, já que se imagina entender a passagem recortando-a em instantes separados, analíticos. De fato, analisamos o movimento pinçando nele estruturas que não se movimentam, para podermos indicar leis, regularidades, recorrências. “Sempre que o posicionar-se de qualquer tipo se apresenta como algo determinante em primeiro lugar, o movimento aparece como algo problemático em segundo lugar” (MASSUMI, 2002, p. 3). Destaca a asserção celebrizada e irônica de Deleuze: real, mas abstrato, um procedimento típico da ciência modernista – não estudando o movimento como tal, extrai o abstrato e acaba contentando-se com ele. Por vir a dinâmica primeiro, a realidade é intrinsecamente produtiva (idem, p. 12), não apenas repetitiva ao sabor de leis ou de uma pretensa “teoria de tudo” (idem, p. 248).

A noção de qualidade, assim, desperta o interesse por dinâmicas mais complexas e profundas, entendendo que, sendo o real indevassável e sua captação sempre incompleta (DEMO, 2002), há mundos infindos por baixo da empiria. Tais mundos colocam desafios mais agudos para a lide científica, porque implicam quebrar cânones analíticos, assumir riscos transdisciplinares, reverenciar realidades intangíveis, colocar o método a serviço da realidade, não o contrário. Para dar exemplo comum: quando se estuda associativismo (DEMO, 2001b), a pesquisa tradicional (isto não precisa ser defeito, mas opção adequada) analisa “filiação”, porque é termo mais palatável metodologicamente; no entanto, podemos estar interessados, para além das filiações, na militância dos membros da associação; sendo militância uma dinâmica não linear e amplamente subjetiva, entrevistas simples não resolvem porque, primeiro, à pergunta se alguém é militante a resposta mais provável é que “sim” (para livrar-se da pergunta e do entrevistador), e, segundo, não sendo facilmente observável, implica escavar a alma do entrevistado, algo que exige métodos alternativos. Para saber se alguém é, de fato, militante, será necessário observar longamente, de certa maneira, conviver, manter conversas aprofundadas (ou mesmo íntimas), tirar a limpo se o discurso bate com a realidade, conhecer a pessoa, não só expressões da boca para fora.

Quarto, para não revidar um erro com o erro oposto, discutir qualidade implica equilibrar dinamicamente quantidade e qualidade, numa unidade de contrários: somos corpo e alma, nem só corpo, nem só alma. A mente é claramente “incorporada” (VARELA et al., 1997), e qualidade é, com certeza, dimensão da matéria. Assim como não é viável falar de espiritualidade sem matéria, também não o é vice-versa. A questão “virtual” tornou-se, neste sentido, emblemática: imaterial, mas real (para muitos jovens, mais real que o real, em especial em jogos eletrônicos) (GEE, 2007; PRENSKY, 2001). Houve um momento, em parte sob pressão de Haraway (1991; SILVA, 2001, 2002), no qual o virtual pareceu deslocar o corporal, considerando a este como obstáculo, restrição, sujeira, mas passou. Prevalece agora a percepção do virtual como dimensão da realidade (ainda que simulada) (ALDRICH, 2004; GIBSON et al., 2007; HAYLES, 1999, 2005; SHAFFER, 2006). Por isso mesmo, a distinção entre cursos presenciais e não presenciais já não vinga: quem estuda, está presente, ainda que em outro lugar, sem falar que é bem possível escutar aula com a cabeça completamente em outro lugar… Presença é reconhecida agora como dinâmica flexível e não redutível a “posicionalidades” materiais. Real e virtual não se contraditam, nem se substituem, mas, cada vez mais, atividades virtuais tornam-se comuns.

Faria pouco sentido desprestigiar quantidades em contraposição a qualidades, porque ambas são constitutivas. Por exemplo, em educação, qualidade parece ser dimensão das mais adequadas, já que aprender, entre outros desafios, não se mede a quilo ou a metro, por mais que o professor possa dar nota (DEMO, 2006a). No entanto, se olharmos a mãe que cuida de seu filho pequeno, ela observa com a mesma atenção quantidades e qualidades: monitora detalhadamente quanto o filho cresce, come, pesa, porque o desenvolvimento físico é também essencial. De fato, a discussão sobre complexidade sempre nos alerta que de toda dinâmica complexa podem-se assinalar recorrências e códigos, o que permite teorizar, tomando teorizar como atividade mental de ordenamento conceitual (FOUCAULT, 2000). Esta discussão é fascinada pela “hidden order” (ordem oculta) que haveria ao fundo das dinâmicas não lineares, revidando aí, claramente, ranço modernista que faz sempre a ordem prevalecer sobre a mudança (HOLLAND, 1998; COVENEY & HIGHFIELD, 1995; AUNGER, 2002). No entanto, não há como negar que a dinâmica não se dá na pura desordem, porque o real tem sempre a ver também com “modos” de acontecer, assim como, na pessoa humana, o comportamento significa que, na dinâmica aberta do existir, se reconhecem regularidades relativamente estáveis, que Bourdieu (1996) apreendeu pela noção de “habitus” (DEMO, 2002a). Vigências comportamentais são claramente relativas, porque só permanece o que muda. Por vezes, não nos satisfazemos com vigências relativas, porque pesa a herança modernista de vigências universais, hoje inadequadas (DEMO, 2005). Exemplo avassalador e não menos intrigante é a tessitura algorítmica digital do computador, cuja rigidez formal é marcante: processa apenas o que é digitalizável, ou seja, cabe em seus códigos algorítmicos, lógicos, sequenciais. O mais decisivo, porém, é que tais códigos – a gramática do discurso – facultam a atividade hermenêutica ilimitada, interpretativa, reconstrutiva, tipicamente não linear. Digitalizar um texto é congelá-lo, de um lado, porque assume forma rígida codificada, mas, de outro, abre horizontes interpretativos infindos. Como sugerem Cope e Kalantzis (2000, p. 205): “A amplitude e complexidade dos recursos representacionais à disposição de uma pessoa são tais que toda representação é invariavelmente única e híbrida”. Porque somos seres “miscelâneos” (WEINBERGER, 2007), nossas ideias são um “remix”.

Quinto, poderíamos ainda sugerir outras elucubrações acerca de qualidade, como em torno da “qualidade da natureza”, com base, por exemplo, nas ideias surpreendentes de Prigogine (1996; PRIGOGINE & STENGERS, 1997). Assumindo natureza como dinâmica dialética, afastou a expectativa positivista excessivamente reducionista (HAACK, 2003), para abrigar expectativas mais criativas. Em biologia, ainda é comum a noção de evolução replicativa – evoluir através de cópias idênticas –, como é o caso mais conhecido de Dawkins (1998), contra Gould (STERELNY, 2001). A posição de Dawkins foi alargada para o âmbito cultural, por meio do conceito de “meme” (em vez de “gene” no mundo físico) (AUNGER, 2002), repisando sempre a expectativa replicativa. Já a expectativa de Gould (2002) era que mutações genéticas não adviriam de falhas evolucionárias (de uma replicação mal sucedida), mas que, sendo evolução dinâmica produtiva dialética (LEVIN & LEVONTIN, 1985), mutações seriam a regra. Embora a natureza não seja teleológica, não é uma soma zero (WRIGHT, 2000), ou seja, é produtiva, criativa, ao mesmo tempo em que repete formas, vai mudando tudo, ainda que em ritmo multimilenar (DE LANDA, 1997). Assim, em vez da natureza inerte, replicativa, repetitiva, emerge a noção de natureza essencialmente dinâmica, não linear, complexa. As faces lineares são, por sua vez, fundamentais por permitirem tratamento estabilizado e confiável, como é o caso das tecnologias humanas. Por exemplo, o avião é construído linearmente (pode ser feito e desfeito, peça por peça) e esperamos dele que não se meta a experimentar dinâmicas não lineares por veleidade criativa. Ao contrário, deve subir e descer sempre da mesma maneira, previsível, confiável. No entanto, as tecnologias naturais são extremamente mais sofisticadas que as humanas, porque incluem seres autopoiéticos, como seriam todos os seres ditos vivos. Neles, a simbiose quantitativa e qualitativa é natural, de onde advêm as dinâmicas emergentes infindas e inesgotáveis. Assim a natureza criou a vida, ou os seres humanos, ou a consciência, ou a ética, sempre partindo da matéria existente, o que suporia ser matéria ente dinâmico, quantitativo e qualitativo ao mesmo tempo.




	QUALIDADE



	
1. Sem dicotomias


	
Implicações mútuas de dimensões quantitativas e qualitativas
Quantidade e qualidade de vida





	
2. Dinâmica intensa


	
Para além da realidade extensa: dinâmicas abertas, intensamente tramadas
Mais profundas e passageiras; envolventes





	
3. Dinâmica complexa


	
Não linearidade, emergente, produtiva
Intensidade de relações recíprocas e densas





	
4. Equilíbrio dinâmico


	
Unidade de contrários, tendo dinâmica como ponto de partida
Dinâmica é primeira; estática é derivada e, apenas, resistência





	
5. Dinâmica natural


	
Qualidade da natureza, não só do ser humano
Múltiplas dimensões do natural







Hoje, por conta de nossa estultice histórica que, a par de produzir sociedades insuportáveis (BAKAN, 2004), é capaz de liquidar com a natureza (WILSON, 2002; SACHS, 2000; DUPAS, 2006), qualidade da natureza poderia ser noção mais facilmente palatável. Num lado, estaria o acerto de contas com a natureza (BOFF, 2000), urgentíssimo, refazendo a ligação umbilical que o ser humano tem com sua origem biológica, em outro, o reconhecimento de que “somos pó e ao pó retornaremos”2. Tal perspectiva demandaria grandes revisões disciplinares, como a superação, em sociologia, da análise sociológica referida apenas ao trecho definido como “histórico” (ou seja, excluindo o período anterior ao surgimento do ser humano) (DEMO, 2002a). Considerando histórica a natureza, essa distinção já parece artificial, em especial antropomórfica, como se o ser humano fosse a medida da natureza. “Naturalizar” o ser humano seria um dos resultados altos da “qualidade da natureza”. Implicaria também não exigir “consciência” como requisito de dinâmicas qualitativas, pela simples razão de que é fenômeno muito tardio na trajetória evolucionária, pelo menos no formato humano. Nesse sentido, a natureza também é dinâmica intensa, não apenas extensa.



1. Veja livro marcante de Edelman & Tononi (2000) sobre a questão da consciência, cujo subtítulo é “how matter becomes imagination” (como a matéria se torna imaginação).

2. Expressão bíblica usada na cerimônia da imposição das cinzas, na quarta-feira de cinzas, pela Igreja católica. Após o carnaval, em geral, interpretado como tempo devasso, a Igreja lembra da condição humana frágil e de sua origem – conforme o relato do Gênesis – do “barro”. 


II. Qualidade (Des)Humana

A pós essa introdução conceitual preliminar, busco abordar o estilo prevalente de qualidade imposto à sociedade pelo mercado liberal. Trata-se de discurso insistente que, a par de cinismos e farsas notáveis, também detém algumas propriedades apreciáveis. Um cinismo ainda vigente é o da qualidade total, contraditório nos próprios termos, porque é muita falta de qualidade pretender ser “total”! Dinâmicas intensas, por mais avassaladoras que possam ser ou parecer, nunca são totais, completas, pelo fato de serem intrinsecamente dialéticas. Por isso mesmo, este discurso está esvaindo-se, especialmente em educação (RAMOS, 1992, 1994, 1995). E, como seria de esperar, qualidade total sempre foi muito mais benéfica para os empresários do que para os trabalhadores, até porque seria insólito supor nisso compromissos éticos propriamente. Bastaria lembrar que a assim dita “responsabilidade social das empresas”, segundo os gurus mais distinguidos do capitalismo liberal, é estritamente “irresponsável”, porque trai a finalidade maior da empresa, que é o lucro dos donos/acionistas. Bakan chega a chamar a isso de “busca patológica de lucro e poder” (2004, p. 1). Analisando o surgimento e sedimentação da “corporação” (termo em geral aplicado a grandes empresas capitalistas), sugere Bakan, acidamente:

Nos últimos 150 anos, a corporação elevou-se, de relativa obscuridade, para tornar-se a instituição econômica dominante no mundo. Hoje, as corporações governam nossas vidas. Determinam o que comemos, assistimos, usamos, onde trabalhamos e o que fazemos. Estamos inescapavelmente cercados por sua cultura, iconografia e ideologia. E, como a igreja e a monarquia em outros tempos, sua postura é vista como infalível e onipotente, glorificando a si mesmas em edifícios imponentes e espetáculos elaborados. Crescentemente, as corporações ditam as decisões de seus supostos supervisores no governo e controlam os domínios da sociedade uma vez firmemente encaixados dentro da esfera pública [idem, p. 5].

A partir dos anos 70, “os governos no Ocidente começaram a abraçar o neoliberalismo, que, como seu antecessor, o laissez-faire, celebrou a liberdade econômica para indivíduos e corporações e prescreveu um papel limitado para os governos na economia” (idem, p. 21).

Por visível má consciência, a corporação agora prega a “responsabilidade social”, que Bakan vê como “novo credo, um corretivo autoconsciente para visões anteriores inspiradas na usura da corporação” (idem, p. 28). Entretanto, ela não mudou, permanecendo o que sempre teria sido: uma entidade designada para valorizar o autointeresse e invalidar a preocupação ética. Ironicamente, as corporações sempre foram filantrópicas, praticando um tipo de assistência marginal que honra a entidade e gasta minimamente, como doar para instituições de caridade, patrocinar esporte comunitário e de ligas pequenas, construir teatros e subsidiar artistas. Isso, antes, era feito de modo mais discreto, sem, naturalmente, afetar o objetivo crucial de fazer dinheiro. Agora, porém, responsabilidade social é alardeada como finalidade essencial, dando a aparência de que poderíamos esperar da corporação que “faça o bem, não bens”, siga valores, não apenas valor, ajude o mundo a tornar-se melhor (idem, p. 31). No entanto, para os teólogos do liberalismo, “responsabilidade social é ilegal, tanto mais quanto mais for genuína” (idem, p. 37), a não ser que seja produto do autointeresse da instituição, relembrando nitidamente a discussão darwiniana sobre seleção das espécies: toda reciprocidade evolucionária se justificaria por algum tipo de autointeresse, não por razão recíproca propriamente (DEMO, 2002b). Ironicamente, este tipo de autointeresse é alcunhado de “esclarecido” (enlightened self-interest), para alegar que poderia existir um autointeresse capaz de se compatibilizar com princípios éticos, não por conta da ética, mas por conta de possíveis vantagens (PAOLI, 2002)1.

Como resultado dessa ideologia, uma espécie de pensamento único, o neoliberalismo pleiteou e está conseguindo desregular os mercados, em nome da competitividade e produtividade globalizada, estabelecendo caminho livre para o capital, enquanto os trabalhadores veem seus direitos laborais cada vez mais reduzidos, inclusive tamanho e força dos sindicatos (KERCHNER et al., 1997). Com o recuo do welfare state, a postura neoliberal consolidou-se, trazendo inúmeros problemas para políticas sociais universais (do tipo educação, saúde, segurança para todos), que vão deixando lugar para iniciativas assistenciais, mais ajustáveis ao cânone do mercado competitivo. Essas políticas, embora em si adequadas e respeitáveis (sobreviver é direito inalienável de todos), à medida que se bastam a si mesmas se tornam assistencialistas e evitam outras de estilo estrutural como educação e inserção no mercado. O Banco Mundial ainda mantém esse credo (THE WORLD BANK, 2005), mas outros organismos internacionais, como a ONU (em especial o PNUD) (UNITED NATIONS, 2005), afastam-se, cada dia mais, dessa credulidade liberal. Nesse relatório de 2005 sobre a situação social mundial, colocou-se no título “The inequality predicament” (a sina da desigualdade), indicando que a produção de desigualdade seria intrínseca ao próprio sistema capitalista.

Os liberais fiam-se, para além dos dogmas usuais, no crescimento espantoso da China e, em proporção um pouco menor, da Índia, para alegar que o mercado acaba arrumando as coisas pela via da “mão invisível”, dando a cada indivíduo o que teria por mérito industrioso. Confunde-se, propositadamente, pobreza absoluta (resultado da comparação do pobre consigo mesmo) e pobreza relativa (resultado da comparação do pobre com os mais ricos da sociedade): enquanto a primeira estaria em queda, porque o crescimento sempre pode trazer algum benefício para os pobres (por exemplo, mais empregos formais ou mesmo melhorias salariais), a segunda não regride, porque é intrínseco ao capitalismo aguçar as desigualdades. Estas não são produto eventual, infeliz, lateral, mas crucial, essencial do próprio sistema. Esperar que ele mesmo resolva isso seria como entregar à raposa o galinheiro. A saída comum hoje são políticas assistenciais, ou políticas de transferência de renda (YAZBEK et al., 2004), nas quais os pobres aparecem sempre apenas como beneficiários. Arrefece-se, assim, o protagonismo social que foi essencial para o surgimento do welfare state (GOHN, 2005), entrando em cena políticas de acomodação, como sugerem análises de Oliveira e Rizek (2007).

As políticas sociais, mesmo lideradas por governos mais à esquerda, incluindo-se aí também orçamento participativo, são analisadas como “gestão da pobreza”, não como iniciativas capazes de se confrontar com a miséria, dentro do contexto do “assistencialismo e filantropização da pobreza” (OLIVEIRA & RIZEK, 2007, p. 42). Em linguagem duríssima, esses autores questionam a “autonomização do mercado”, que funciona “sem regras”, um “mercado para além de si”. “Em grande medida, esse processo tem sua raiz na financeirização dos Estados nacionais, e é igual à incerteza que se inscreve nos negócios ilícitos do narcotráfico e do contrabando […]” (idem, p. 37). Assusta o fato de que não há reação visível, nem dos sindicatos.

A metamorfose do capital produtivo em capital financeiro retira o conflito da agenda entre os atores, sobretudo entre os trabalhadores e o empresariado, para deslocá-lo para a Nação, pois os juros das dívidas aparecem como prejuízos da Nação. Os trabalhadores não conseguem enfrentar-se com o capital financeiro, pois não têm relações diretas com ele, a não ser sob a forma “nacional” ou como consumidores. O terreno do conflito foi modificado e por isso ainda não há “política”, apenas “polícia”, que é representada nos programas dos partidos. A sociabilidade do individualismo, do êxito, da capacidade empreendedora, do mercado com ultima ratio, como signo dos novos tempos, é aceita acriticamente [idem, p. 45].

Muda-se a política econômica, não, porém, a economia, que é determinada de fora, por relações autônomas do mercado globalizado.

Rizek, discutindo o orçamento participativo em São Paulo (gestão da prefeita Marta Suplicy), desconstrói frontalmente este tipo de iniciativa, visto como estratégia de administração, gestão e controle das necessidades e carências, cujo resultado mais prático é torná-las “suportáveis e legítimas” (2007, p. 132). Ao final, despolitizam-se os conflitos, tornando-os objeto de assistência e filantropia. Faria pouco sentido a alusão constante à “experiência pedagógica”, como se a colheita mais apropriada tivesse sido um certo exercício de cidadania. Na prática, oculta-se um tipo de “ação popular especularizada”, para fins politiqueiros2. Telles (2007), por sua vez, analisa o estilo de economia vigente nas periferias urbanas, marcado pela sombra indistinta e arriscada de práticas que mesclam o formal e informal, o legal e o ilegal, o oficial e o paralelo, em ambientes muito próximos, se não já inseridos completamente em procedimentos de contravenção. Chama de “economias traficantes” (idem, p. 205) e ironiza a pretensa pureza ética dos trânsitos internacionais de capitais, já que “crime organizado internacional” (idem, p. 206) deixou de ser, na prática, contravenção, para tornar-se parte da norma… Deste questionamento não escapam também as organizações humanitárias internacionais, porquanto “se alimentam das desgraças do mundo e mobilizam os ‘mercadores do bem’, tudo muito bem sintonizado, aliás, com os fluxos de circulação de riqueza…” (idem, ibidem). A mensagem mais forte subjacente a tais análises é que a autonomização do mercado globalizado chegou a ponto de alinhar tudo à sua lógica, também as políticas sociais, a filantropia, as responsabilidades sociais. Como diz Paoli, as práticas sociais são “domesticadas e despolitizadas” (2007, p. 231), retirando do cenário o confronto político pelo qual passa toda democracia popular.

De fato, nesta “era da indeterminação” (OLIVEIRA & RIZEK, 2007), um dos rasgos marcantes é a despolitização das desigualdades sociais, como se fossem apenas um mau jeito do mercado, não característica intestina dele. Com isso os desiguais deixam de ser atores históricos capazes de se confrontar com a questão social, transferindo essa “responsabilidade” para o mercado que, qual “mão invisível”, neutra e soberana, incontestável, regula a história inteira. Oliveira cita a noção de Rancière de política, como “reclamação da parte dos que não têm parte, e por isso se constitui em dissenso. Nessa acepção, os que fazem política distinguem-se por pautar os movimentos do outros, do adversário, por impor-lhe minimamente uma agenda de questões sobre as quais e em torno das quais se desenrola o conflito. Impor a agenda não significa necessariamente ter êxito, ganhar a disputa; antes, significa criar um campo específico dentro do qual o adversário é obrigado a se mover. É evidente que o adversário, em seus movimentos, tenta, por sua vez, desvencilhar-se da pauta e sair fora da agenda que lhe é oferecida/imposta. É nesse intercâmbio, desigual, que se estrutura o próprio conflito, ou o jogo da política” (2007, p. 15). Falta, então, esse intercâmbio, que, mesmo desigual, mantém os desiguais dentro da jogada, podendo contrapor-se a partir de sua cidadania organizada e ativa. Política torna-se “despolítica”, por conta de um regulador solitário e soberano, que é o mercado, perante o qual todos se curvam, tornando-se descabido contestar. Sem contestação, as desigualdades são tratadas pela vida de assistencialismos e filantropia, a que se dá o nome sarcástico de “responsabilidade social”.
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